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Um senador pode ser preso? 
Rivaldo Targino da Costa 


4 Pesquisador da UFPB 


a RM 


As crianças às vezes perguntam coisas muito dificeis de 
serem respondidas: Em voltando do trabalho, tive grande sur- 
presa com uma dessa indagações inesperadas. Fui surpreen- 
dido por uma menina travessa, de nome Sibéria. 

“Um Senador pode ser preso?”, indagou-me, com os olhos 
arregalados, como quem queria desafiar minha humilde igno- 
rância. Simplesmente sorri, alisando seus cabelos dourados. 
Simplesmente sorri, alisando seus cabelos dourados. Che- 
gado ao apartamento, fiquei meditando sobre o motivo da 

curiosidade da- 
quela garota, de 
no máximo cinco 
anos de idade, 
Juntei livros e li- 
vros de direito, 
tentando encon- 
trar a resposta. 

O Brasil é um 
país democráti- 
co, organizado 
sob a égide do 
Estado de Direl- 
to. As regras políticas são elaboradas para se fazer o con- 
trole social da população. Sem tais regras, prevalece o abu- 
so entre o cidadão e o Estado ou entre as pessoas de um 
modo geral. Sem leis, haverá caos desordens e a força do 
mais forte sobrepujando aqueles menos favorecidos. Insta- 
“Jar-se-ã o império da anarquia e do estado de terror. 

“Qualquer cidadão comum, quando sob suspeita de ter 
praticado algum delito tipificado no Código Penal, vai logo 
preso e está a priori condenado, sendo sua defesa a posteri- 
ori dificultada, quando não impossivel. No entanto, existe uma 
“Classe de gente, que se diz representante do povo, dos cida- 
dãos, que não se sujeita às mesmas regras, ficando imune a 
elas, como se fosse de alguma espécie do planeta Marte! 
São os maus políticos, detentores da chamada imunidade 
parlamentar, incentivadora de crimes, sob a proteção ias im-. 
punidade. Cit Fo 

A nossa Carta Magna não se emudece sobre o assunto. 
No início do artigo 105 fixa a competência, para processar e 
julgar ex-Governador ou Senador, como sendo do Superior 
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Dinheiro aplicado seria si 


Eduardo Carneiro 
Repórter 


UANDO o governador 
José Maranhão anunciou 
na semana passada o rei 

” nício das obras do Hemo- 
centro de Campina Grande, a 
Paraiba estava assistindo a con- 
tinuidade de uma guerra decla- 
rada às obras inacabadas no Es- 
tado. A batalha, sem trégua, já 
consumiu mais de R$ 30 milhões 
nesses últimos três anos e pro- 
mete arrancar dos cofres públi- 
cos outros R$ 10 milhões nos pro- 
ximos meses. e 

O dinheiro aplicado pelo Go- 
verno do Estado em obras para- 
lisadas em administrações ante- 
riores - cerca de R$ 40 milhões 
- seria O bastante para se redu- 
zir em mais de 40% o déficit ha- 
bitacional do Estado, construir 
outro Canal da Redenção ou 
perfurar poços artesianos sufi- 
cientes para reduzir em quase 
sua totalidade o problema da fal- 
ta d'água nos 58 municípios que 
decretaram estado de calamida- 
de pública na Paraiba. 

O valor é quase um terço do 
que está programado para ser in- 
vestido no Plano das Águas do 
Governo do Estado, que prome- 
te acabar com a seca definitiva- 


mente na Paraiba. “São R$ 40" 


milhões que deixaram de ser 
aplicados pela administração atu- 
al por conta da irresponsabilida- 
de de outros governantes”, ana- 
lisa Inaldo Leitão, presidente da 
Assembléia Legislativa. 

Muito mais do que isso, as 
obrãs inacabadas representam 
um gasto adicional e absurdo 
para a administração pública. 


“Afinal, quando uma construção 
é paralisada por um longo peti- 


odo. se faz necessário aplicar 
um grande volume de recursos 
para reiniciá-la, por conta da 
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No início do artigo 105 fixa a competência, para processar e 
julgar ex-Governador ou Senador, como sendo do Superior 
Tribunal de Justiça, auxiliado pela Polícia Federal. | 

Neste caso, na prática, é impossível prender um ex-Go- 
vernador ou Senador em flagrante, mesmo que tenha o ex- 
celentíssimo senhor mandado matar a mãe do Papa. Ora, em 
menos de vinte e quatro horas após o crime ter sido consu- 
mado, o acusado pode livrar-se das provas que lhe incrimi- 
nariam de imediato, não sendo mais atingido pela prisão em 
flagrante. Este tempo é muito conversa jogada fora, fazer 
agir a Polícia Federal 

Livrado o flagrante, o caso entra no princípio da sime- 
tria, pelo qual um Senador só pode ser preso após senten- 
ça condenatória transitado e julgado. Prisão preventiva só 
para os comuns dos mortais. Estes, de fato, não têm direito 
ao chamado prin- 
cípio do estado de 
inocência. 

O próprio STJ 
decidiu que só po- 
derá processar e 
julgar ex-Gover- 
nador ou Senador 
quando a Assem- 
bléia Legislativa 
ou o Congresso 
Nacional, respec- 
tivamente, der li- 
cença para tal façanha. Isto é, caso a AL ou o CN não auto- 
rize sua prisão, este parlamentar poderá, impunemente, por 
exemplo, até trucidar a população de eleitores que votou no 
seu adversário político. Antes de ser uma violação ao Códi- 
go Penal, constitui inconstitucionalidade que fere os principi- 
os democráticos constitucionais na medida que passa a imu- 
nidade parlamentar, de cargo eletivo dessa natureza, a inter- 
ferir no sufrágio universal, que deve ser livre e secreto. 

À negativa da licença supra não implica no arquivamento 
do feito, que ficará sobrestado enquanto o indiciado estiver 
no cargo. Por outro lado, uma vez concluído o mandato ele- 
tivo e havido crime em tese a apurar, instaura-se a ação pe- 
nal cabível sem necessidade de licença. Se os fatos da acu- 
sação são do tempo em que estava o indiciado no exercício 
no cargo, mantém-se a competência originária do Superior 
Tribunal de Justiça. E 

Em suma, um Senador pode ser preso, sim, embora seja 
muito dificil, no atual estado do ordenamento jurídico pátrio. 
Mais fácil seria mudar a Constituição e fazê-la verdadeira- 
mente democrática, aplicável igualmente à todos, principal- 
mente aos representantes do povo, que em tese deveriam 
dar bons exemplos. Assim, pergunta-se siberiabas nem pre- 
cisariam ser feitas! 


E : a 
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um grande volume de recursos 
para reiniciá-la, por conta da 
deterioração dos materiais utili- 
zados para erguê-la. 

Além disso, quando ela foi ini- 


VS Na NPTAR Ns Va MD MO NTINASO 
to Socorro de 
obra, mais que 
atender a Capital 
circunvizinhas, fic 
durante anos. se! 


Conclusão de | 


A mais recente obra inaça- 
bada que entrou para o rol dos 
projetos reiniciados pelo pgover- 


nador José Maranhão é o He- 


mocentro de Campina Grande. 
Para conclusão do prédio. que 
atualmente serve de abrigo para 
animais, a Secretaria de Saúde 
vai investir mais de R$ 1,7 mi- 
lhão. 

Os recursos são oriundos 
do Projeto Nordeste/ Reforsus 
e Banco Mundial com contra- 
partida estadual. 

De acordo com José Maria 
de França, secretário estadual 
de Saúde o dinheiro já está as- 
segurado e dentro em breve as 
obras serão reiniciadas. Para 
colocar o Hemocentro em fun- 
cionamento, serão comprados 
equipamentos. “E mais um so- 
nho que se torna realidade na 
Paraiba”, assegura o secretário. 

Depois de concluido, o He- 
mocentro de Campina Grande 
estará capacitado à prestar 
atendimento hemoterápico e 
hematológico a toda população. 

“Esta obra vai acabar de 
vez com a deficiência de san- 
gue enfrentada pela população 
de Campina Grande e das ci- 
dades circunvizinhas”, analisa 
Patrícia Freitas, diretora peral 
do Hemocentro de João Pes- 
soa. 

O Hemocentro de Campina 
Grande será o primeiro repio- 
nal do Estado. Atualmente, os 
municípios possuem homeonú- 
cleos com atendimentos hemo- 
terápicos. 

Para se ter uma idéia da di- 
ficuldade que isso representa, 
todos os exames sorológicos do 


Hospital da Funda 
tência da Paraib 
Campina Grande 
em João Pessoa 

Além da conc 
mocentro. o Gore 
do também esti 
uma série de obras 
ve, será reformad: 
em Campina Gran 

A Secretaria d 
vê investimentos | 
R$ 3.9 milhões no 
instalação do Post 
mento Médico - P 
funcionar nas dep: 
Hospital Universit 
Carneiro. 

E tem mais. O 
Saúde Elpídio de à 
ampliado e reform 
execução deste pr 
investidos mais de 
lhão. 

Ainda estão pre: 
timentos no valor de 
que serão empregad 
ma e ampliação de a 
e do pavilhão oncoló; 
“Campina Grande n 
beneficiada no setc 
como esta sendo a! 
afirma José Maria dl 





